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DECISÃO 

 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 882/893, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, interposto em face 

dos acórdãos da Décima Sexta Câmara de Direito Privado, assim ementados:  

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER C/C INDENIZATÓRIA POR DANOS 

MORAIS. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. 

NEGATIVA DE INTERNAÇÃO SOB JUSTIFICATIVA 

DE CARÊNCIA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA 

COM CONDENAÇÃO DA PARTE RÉ A AUTORIZAR 

E CUSTEAR A INTERNAÇÃO E AO PAGAMENTO 

DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS NO 

VALOR DE R$ 15.000,00. IRRESIGNAÇÃO DA 

DEMANDADA. 1. Demandante que, ao sentir-se mal, 

buscou atendimento em hospital credenciado da parte ré, 

sendo-lhe negada a internação em CTI. 2. Contrato juntado 

aos autos que prevê o prazo de 24 horas de carência no caso 

de emergência e urgência. 3. Apelado que era beneficiário do 

plano há mais de dois meses. 4. Incidência do art. 35-c da lei 

nº 9.656/98 5. Observância dos verbetes sumulares nº 597 

do STJ e nº 210 desta Corte de Justiça. 6. Recorrido que, 

após a negativa de internação no Hospital São Lucas, se 

dirigiu ao Complexo Hospitalar de Niterói, credenciado, 

mas com limitações de cobertura. 7. Diagnóstico de AVC. 

8. Incidência do art. 12 VI, da lei 9.656/1998. 9. 

Entendimento do STJ. 10. Danos morais configurados na 

forma da súmula 337 do TJRJ. 11. Quantum indenizatório 

fixado pelo juízo a quo em R$ 15.000,00 que se mostra 
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razoável e proporcional às peculiaridades do caso concreto, 

bem como está em consonância aos parâmetros 

jurisprudenciais desta Corte de Justiça. NEGADO 

PROVIMENTO AO RECURSO. 

 

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA POR 

DANOS MORAIS. OPERADORA DE PLANO DE 

SAÚDE. NEGATIVA DE INTERNAÇÃO SOB 

JUSTIFICATIVA DE CARÊNCIA. SENTENÇA DE 

PROCEDÊNCIA COM CONDENAÇÃO DA PARTE 

RÉ A AUTORIZAR E CUSTEAR A INTERNAÇÃO E 

AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS NO VALOR DE R$ 15.000,00, MANTIDA 

PELO ACÓRDÃO EMBARGADO. 1. Embargos 

interpostos para fins de prequestionamento. 2. Ausência de 

omissão, contradição ou obscuridade. 3. Matéria recursal 

suficiente e exaustivamente analisada no acórdão. 4. 

Incidência do art. 12, VI, da lei 9.656/1998. 5. 

Entendimento do STJ no sentido de que o reembolso das 

despesas efetuadas pela internação em hospital não 

conveniado é admitido em casos especiais, como a recusa do 

hospital conveniado em receber o paciente. 6. Inexistência 

de configuração das hipóteses do art. 1.022 do CPC/2015. 

7. Efeitos modificativos aos embargos de declaração são 

aceitos tão somente quando houver erro material sobre fato 

ou circunstância relevante e com repercussão sobre o 

resultado do julgado. 8. Inocorrência. 9. Precedentes STJ e 

desta Corte de Justiça. NEGADO PROVIMENTO AO 

RECURSO. 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 

artigos 12, VI, da Lei 9.656/98 e 489, §1º, IV, do Código de Processo Civil. Defende que 

o recorrido se negou a ser transferido para hospital habilitado à Rede. Afirma que o 

contrato não prevê a livre escolha do paciente e que a cobertura para internação é 

somente para casos de TMO e transplante renal.  

 

mailto:3vpgabinete@tjrj.jus.br




 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 - 
Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

Sustenta a exclusão da indenização a título de dano moral afirmando que 

não cometeu ato ilícito e, eventualmente, pugna pela redução do valor indenizatório 

que julga desproporcional em relação à gravidade da culpa e o dano causado. Requer 

a aplicação da Taxa Selic. 

 

Contrarrazões fls. 976/1011. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

Com efeito, o recurso especial não comporta admissão em relação à 

alegação de ofensa ao artigo 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil, uma vez que 

não se vislumbra na hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos 

vícios descritos no citado dispositivo legal.  

  

De acordo com orientação da Corte Superior, “não importa negativa de 

prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação 

suficiente, porém diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a 

controvérsia posta” (AgInt no AREsp n. 1.760.223/SP, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022).  

  

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 

AO ART. 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

211/STJ. IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS 

FÍSICAS. RENDIMENTOS RECEBIDOS DE 

ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

PRETENSÃO DE SER CONSIDERADO SOMENTE O 

LÍQUIDO. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DO 

IMPOSTO SOBRE A TOTALIDADE DOS 

RENDIMENTOS. POSSIBILIDADE APENAS DE 

DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO FORMADA POR 

TODOS OS RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DAS 

CONTRIBUIÇÕES À ENTIDADE, OBSERVADO O 

LIMITE LEGAL DE 12% DO TOTAL DE 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS.  

1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 

do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de 

origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
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controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um 

a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa 

da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 

demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. 2. Na hipótese dos autos, a 

parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, sob 

o argumento de que o Tribunal Regional não se pronunciou 

sobre o tema ventilado no recurso de Embargos de 

Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado 

está bem fundamentado, inexistindo omissão ou 

contradição. 3. Registre-se, portanto, que da análise dos 

autos extrai-se ter a Corte a quo examinado e decidido, 

fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, 

não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

(...) 10. Agravos Internos não providos. (AgInt nos EDcl no 

REsp n. 1.998.278/AL, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 

19/12/2022)  

  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL COM PEDIDO 

DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS E 

DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 

REQUERIDA. 1. As questões postas em discussão foram 

dirimidas pelo Tribunal de origem de forma suficiente, 

fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 

alegada violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15. 

Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa 

de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a 

resolução da causa, fundamentação suficiente, porém 

diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo 

integral a controvérsia posta. Precedentes. (...) (AgInt no 

AREsp n. 1.768.573/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 
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Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 

16/12/2022)  

  

Da leitura da fundamentação dos acórdãos, verifica-se que o Colegiado 

adotou fundamentação suficiente, decidindo integralmente a controvérsia. Não há 

como reconhecer a existência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado 

apenas porque decidido em desconformidade com os interesses da parte.  

  

Nessa linha de raciocínio, o juiz não precisa, ao decidir uma questão, 

examinar todos os fundamentos. Sendo um dos fundamentos aventados suficiente 

para a conclusão do acórdão, o Colegiado não está obrigado ao exame dos demais.  

  

No caso vertente, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e 

devida fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como 

abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e 

demonstrar seu convencimento, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX, da 

Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.  

 

No que diz respeito ao requerimento de aplicação da taxa Selic, o 

recorrente não indicou os dispositivos de lei considerados violados, tampouco a 

respectiva violação, deficiência que obsta a admissão do recurso especial pela 

incidência, por analogia, da Súmula nº 284 do STF. Confira-se:  

  

PROCESSO CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

RESPONSABILIDADE POR DANO AMBIENTAL. 

TAC. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. 

REEXAME DE CLÁUSULAS CONSTANTES NO 

AJUSTE. SÚMULA N. 5 DO STJ. RECURSO 

INADMITIDO. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 

MANTIDA. (...) III - Na espécie, incide o óbice da Súmula 

n. 284/STF em razão da ausência de comando normativo 

dos dispositivos apontados como violados, o que atrai, por 

conseguinte, o referido enunciado: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia." IV - Segundo a jurisprudência do STJ, o 
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óbice de ausência de comando normativo do artigo de lei 

federal apontado como violado ou como objeto de 

divergência jurisprudencial incide nas seguintes situações: 

quando não tem correlação com a controvérsia recursal, por 

versar sobre tema diverso; e quando sua indicação não é 

apta, por si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o 

dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora 

consigne em seu texto comando específico, exigiria a 

combinação com outros dispositivo legais. (...) (AgInt no 

AREsp n. 2.035.985/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022.)  

  

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. NÃO INDICAÇÃO DO 

DISPOSITIVO DE LEI TIDO POR VIOLADO. VÍCIO 

NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. 

PRECEDENTES. (...) 2. A ausência de indicação do artigo 

que teria sido contrariado caracteriza defeito na 

fundamentação do Recurso. No caso dos autos, a recorrente 

não indicou o dispositivo de lei violado apto a fundamentar 

a interposição dos Aclaratórios. Dessa forma, incide o óbice 

da Súmula 284 do STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia". (...) 

(EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.860.335/SP, relator 

Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 

13/12/2022, DJe de 20/12/2022)  

  

“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CIVIL. NÃO INDICAÇÃO DOS 

DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA N. 284 DO STF. INDENIZAÇÃO. DANOS 

MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 

INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. 

A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 

inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não 
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bastando a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa 

acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na 

Súmula n. 284 do STF. 2. A revisão pelo STJ da indenização 

arbitrada a título de danos morais exige que o valor tenha 

sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de 

razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 

do STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial. 3. 

Agravo interno desprovido”. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 

2.117.115/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 

15/12/2022.)  

  

A falta de indicação do dispositivo violado atrai a aplicação da Súmula 

284 do STF inclusive em capítulo fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea “c”, da 

Constituição da República. Veja-se:  

  

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 

ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANO MORAL. VALOR. 

TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 

DO STF. RESPONSABILIDADE CIVIL 

EXTRACONTRATUAL. JUROS DE MORA. TERMO 

INICIAL. EVENTO DANOSO. SÚMULA N. 54 DO 

STJ. 1. "O conhecimento do recurso especial fundamentado 

na alínea 'c' do permissivo constitucional exige a indicação 

dos dispositivos legais que supostamente foram objeto de 

interpretação divergente. Ausente tal requisito, incide a 

Súmula n. 284/STF" (AgInt no AREsp 1.899.097/SC, Rel. 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, julgado em 4.4.2022, DJe de 8.4.2022). 2. A 

jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que, em 

casos de responsabilidade civil extracontratual, os juros 

moratórios incidem sobre a indenização por dano moral 

desde o evento danoso, conforme dispõe a Súmula n. 54 do 

STJ. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 
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AREsp n. 2.119.879/SP, relatora Ministra Maria Isabel 

Gallotti, Quarta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 

2/12/2022)  

  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL. FALTA DE INDICAÇÃO DE 

ARTIGO DE LEI FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA 

NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. O Superior 

Tribunal de Justiça entende que a falta de indicação clara e 

precisa do dispositivo de lei federal alegadamente afrontado 

implica deficiência na fundamentação do recurso especial. 

Aplicável ao caso o óbice da Súmula 284 do STF. 2. Destaca-

se que a mera citação de passagem de dispositivos legais no 

corpo das razões recursais não satisfaz tal requisito, já que 

é impossível identificar se o foram citados meramente a 

título argumentativo ou invocados como núcleo do recurso 

especial interposto (AgInt no REsp 1.615.830/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 11/06/2018). 3. Registre-se que 

o apelo especial interposto com fundamento na alínea c do 

inciso III do art. 105 da Carta Magna também requer a 

indicação precisa do dispositivo legal a respeito do qual se 

alega a divergência interpretativa, o que não ocorreu na 

hipótese dos autos. 4. Agravo interno a que se nega 

provimento. (AgInt no AREsp n. 2.087.834/RJ, relator 

Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 

julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023)  

 

Ademais, o detido exame das razões recursais revela que a recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base 

nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente 

reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 
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soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Veja-se o que consta da fundamentação do acórdão recorrido: 

 

“(...) Extrai-se dos autos originários que o apelado, após ter 

se sentido mal, precisou ser atendido por hospital da rede da 

apelante (Hospital São Lucas), e, após a realização de 

exames, foi reconhecida a necessidade ser internado em CTI. 

Verifica-se, ainda, a negativa de internação sob a 

justificativa de carência contratual. (…) 

 

Nesse cenário, verificam-se duas negativas de internação. A 

primeira, no Hospital São Lucas pela carência, e a segunda 

no CHN por ausência de cobertura, mesmo sendo 

credenciado.(…) 

 

Em que pese a referida possibilidade, o contrato juntado aos 

autos pela recorrente (fls. 33) prevê que no caso de urgência 

e emergência a carência será de 24 horas conforme a 

cláusula 12, e, de acordo com os documentos dos autos, o 

apelado era beneficiário há mais de dois meses.”  

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito 

o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça, já acima transcrito.  

 

Ainda, eventual modificação do acórdão passaria também pela 

interpretação da relação negocial entre as partes, já decidida pelas instâncias 

ordinárias, o que é insuscetível de revisitação pela via estreita do recurso especial, 

conforme Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça.  

  

Nesse sentido:  

  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ... REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
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ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 

DE INTERPRETAÇÃO DE CLAÚSULAS 

CONTRATUAIS E DO REEXAME DO ACERVO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 

7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 

PREJUDICADO. ... 1. A alteração da conclusão adotada 

pela Corte de origem demandaria, necessariamente, a 

interpretação de cláusulas contratuais e novo exame do 

acervo fático-probatório constante dos autos, providências 

vedadas em recurso especial, conforme os óbices previstos 

nas Súmulas 5 e 7 deste Tribunal Superior. 2. A incidência 

da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso 

lastreado, também, pela alínea c do permissivo 

constitucional, uma vez que falta identidade entre os 

paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 

tendo em vista a situação fática de cada caso. (...) 5. Razões 

recursais insuficientes para a revisão do julgado. 6. Agravo 

interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.715.418/MG, 

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 

julgado em 11/11/2020, DJe de 16/11/2020.)  

 

Em remate, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em 

razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez que as conclusões díspares não 

ocorreram em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e 

circunstâncias específicas do caso concreto. Nesse sentido:  

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA NÃO 

DEMONSTRADA. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 1. Ação de 

compensação por danos morais. 2. A ausência de decisão 

acerca dos dispositivos legais indicados como violados, 

apesar da interposição dos embargos de declaração, impede 

o conhecimento do recurso especial. 3. O reexame de fatos e 
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provas em recurso especial é inadmissível. 4. O dissídio 

jurisprudencial deve ser comprovado mediante o 

cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre 

situações fáticas idênticas. 5. A incidência da Súmula 

7 do STJ prejudica a análise do dissídio 

jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte. 6. 

Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 

1554533/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 

18/12/2019). 

 

Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 

são prejudiciais.  

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, na forma da 

fundamentação supra. 

 

Intimem-se. 

 

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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